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EDITORIAL

Um perfil inovador 
no judiciário paulista

A cada edição da Golden Pages 
by The Winners apresentamos ao lei-
tor um novo perfil. 

Nesta edição o foco vai para o judi-
ciário paulista - Fernando José da Costa, 
secretário da Justiça e Cidadania do Es-
tado de São Paulo e advogado crimina-
lista. O direito faz parte não apenas de 
sua história, mas também de sua família.

Nas páginas seguintes é possível 
conhecer o lado profissional, e o ser 
humano que usa a profissão na busca 
pela transformação do mundo em um 
lugar melhor. Uma vida de desafios e 
oportunidades é reconhecida por ele. 
Suas obras e ações refletem a capa-
cidade de resiliência e inovação que 
todo ser humano carrega. Toda essa 
experiência confere uma visão ampla 
sobre as soluções para a prevenção 

da criminalidade e o cumprimento das 
garantias constitucionais. Ter os direi-
tos humanos garantidos à população 
mais vulnerável faz parte de seu pro-
pósito e guia sua atuação.

Defende o investimento em tec-
nologia como um aliado no combate 
aos crimes, e como ferramenta para 
o envolvimento dos cidadãos com os 
serviços prestados pelo Estado. É a fa-
vor de um novo Código Penal, que es-
teja mais alinhado com a sociedade e 
os costumes atuais.

À frente do que chama ser “a 
maior gratificação profissional que já re-
cebeu”, trabalha em defesa da dignida-
de dos cidadãos, respeito a diversidade, 
e em parceria com outros poderes. 

Convidamos o leitor a conhecer a 
obra e a vista deste grande jurista.

Ter os 
direitos 

humanos 
garantidos 

à população 
mais 

vulnerável 
faz parte de 

seu propósito 
e guia sua 
atuação
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O secretário da Justiça e Cidadania 
do Estado de São Paulo e advogado cri-
minalista Fernando José da Costa her-
dou da família o interesse pelo direito. 
Filho e neto de advogados, ele afirma 
que a escolha pela carreira foi natural, 
já que desde criança ouvia ensinamen-
tos para distinguir o justo do injusto e o 
certo do errado e para defender injusti-
çados e desprotegidos. 

O escritório de advocacia, do qual 
está temporariamente afastado en-
quanto ocupa o cargo público, foi fun-
dado em 1925, por seu avô Paulo José 
da Costa e, mais tarde, passou para seu 
pai, Paulo José da Costa Junior. Por 15 
anos, o hoje secretário também atuou 
como docente na Fundação Armando 
Álvares Penteado e deu aulas como pro-
fessor convidado da FGV-Law. Costa 
ainda é membro da International  
Society of Social Defence and Humane 
Criminal Policy (ISSD), entidade que 
promove ações para combater o crime 
e proteger a sociedade.

Graduado em direito pela FMU  
(Faculdades Metropolitanas Unidas), 
com mestrado e doutorado em direito 

penal pela USP (Universidade de São 
Paulo) e doutorado em direito penal pela 
Università Degli Studi di Sassari, na Itália, 
Costa, que assumiu a Secretaria da Jus-
tiça e Cidadania do Estado de São Paulo 
em outubro de 2020, em meio à pande-
mia da Covid-19, conta mais sobre sua 
carreira e sua visão quanto as leis bra-
sileiras nesta entrevista. “Ser o secretá-
rio da Justiça e Cidadania do Estado de 
São Paulo foi a maior gratificação pro-
fissional que já recebi”, afirma. 

The Winners – O direito foi uma esco-
lha natural para o senhor, já que vem 
de uma família de advogados? Quais 
os pontos positivos e negativos de 
continuar o trabalho de seus pais? 

Fernando José da Costa – Eu nas-
ci respirando direito. Meu avô paterno 
e meu pai, Paulo José da Costa Junior, 
foram advogados e minha mãe, Maria 
Helena Vilela de Araújo, com seus mais 
de 80 anos, é advogada e ainda exerce a 
profissão, reunindo-se com seus clien-
tes, despachando petições e fazendo 
audiências. Meu estimado pai, além da 
advocacia, seguiu a carreira docente. 
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Lecionou no Brasil e na Itália, por cer-
ca de 70 anos, sendo doutor e livre-
-docente na Universidade de Roma, na 
Itália. Por concurso, tornou-se profes-
sor titular da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (USP), ten-
do publicado mais de 60 obras. Minha 
mãe foi aluna de meu pai e, encantada 
com suas aulas, desistiu da magistra-
tura e tornou-se advogada. Assim, em 
casa, sempre ouvi ensinamentos sobre 
o justo e o injusto, o certo e o errado, 
o lícito e o ilícito e sobre a defesa dos 
injustiçados e dos desprotegidos. Logo, 
a escolha pela advocacia foi natural, 
pois sempre admirei o trabalho desa-
fiador de meus pais e contava os dias 
para me tornar advogado e professor 
universitário. Sobre um ponto positivo 
da profissão evidencio a resiliência. O 
advogado que não acredita na causa e 
na vitória tem de mudar de profissão. 
Um ponto negativo na profissão é per-
der um processo. Não gosto de perder. 
É triste e, muitas vezes, revoltante, por 
isso acabo sofrendo com meus clientes. 

TW – Qual contribuição o senhor, re-
presentando o Brasil, pode dar à In-
ternational Society of Social Defense 
and Humane Criminal Policy (ISSD) e 
o que o senhor traz da experiência in-
ternacional para o país? 

FJC – A International Society of 
Social Defense for a Humane Criminal 
Policy (ISSD) é uma associação sem 
fins lucrativos, focada em estudos e 
pesquisas criminais, com o objetivo de 
desenvolver um sistema de prevenção 
que, levando em consideração os fa-
tores que afetam a reintegração dos 
infratores, protege a sociedade contra 
os criminosos e os indivíduos contra o 
risco de retornar à vida criminosa. Dian-

te disso, por mais de 20 anos, exerci a 
advocacia criminal, tendo atuado tanto 
na defesa de acusados, visando impe-
dir a arbitrariedade estatal e garantir os 
direitos constitucionais basilares em um 
Estado Democrático de Direito, quanto 
na representação de vítimas, atuando 
na condição de assistente do Ministério 
Público. Além de ter militado na ad-
vocacia ao longo dessas últimas duas 
décadas, por também atuar na carreira 
acadêmica com pesquisas nacionais e 
internacionais, adquiri conhecimento 
que me permite possuir uma ampla vi-
são sobre os fatores que tenham inter-
ferido de forma positiva na prevenção e 
na ressocialização do indivíduo na so-
ciedade, bem como aqueles que tenham 
se mostrado ineficazes e atentatórios às 
próprias garantias constitucionais.                

TW – De que maneira seu trabalho 
como docente em faculdades como a 
Faap, em cursos no MP-SP e FGV-SP 
e em defesas de bancas de mestrado 
e doutorado contribuiu para sua atua-
ção como advogado e secretário?

FJC – A vida acadêmica contribuiu 
e muito em minha formação jurídica. 
Uma das melhores formas de aprender 
é ensinando, discutindo com os alunos 
a ciência jurídica, os casos práticos, apli-
cando e corrigindo provas. Após minha 
formatura, mesmo recém-casado, com 
filhas pequenas e preocupado em pa-
gar as contas mensais, segui minha 
vida docente, lecionando, estudando, 
escrevendo livros, artigos e fazendo 
pós-graduação, sempre incentivado por 
meu pai. Sem esse estudo, dificilmente 
teria condições de analisar se a dogmá-
tica jurídica, que interpreta, descreve e 
sistematiza a norma jurídica vigente, se 
assemelha à Teoria Geral do Direito ou 
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analisa as estruturas formais e conceitos 
jurídicos fundamentais. Portanto, não 
tenho dúvida de que meu trabalho do-
cente foi fundamental para poder exer-
cer com solidez a advocacia e comandar 
a tão importante Secretaria da Justiça 
e Cidadania do Estado de São Paulo, a 
Fundação Casa (Centro de Atendimento  
Socioeducativo ao Adolescente) e o 
Imesc (Instituto de Medicina Social e de 
Criminologia de São Paulo). 

TW – Quando o senhor se transfor-
mou em autor? A necessidade de 
escrever livros foi inspirada pela do-
cência? Tem algum outro tema que o 
senhor queira trabalhar em breve?

FJC – A minha primeira obra jurídi-
ca foi em 2003, intitulada “O Falso Tes-
temunho”, tema que defendi na minha 
dissertação de mestrado na USP. Posso 
afirmar que a minha grande inspiração 
em ter me tornado autor de livros foi o 
meu pai, Paulo José da Costa Junior, que, 
além de advogado criminalista e profes-
sor acadêmico, foi autor de dezenas de 
livros, tendo sido membro da Academia 

Paulista de Letras. Pretendo escrever 
outras obras, porém, no momento, es-
tou integralmente dedicado ao cargo de 
secretário de Justiça e Cidadania de São 
Paulo, presidente da Fundação Casa e 
superintendente do Imesc.

TW – O que o senhor trouxe da experi-
ência do doutorado na Itália? Em quais 
aspectos é possível comparar a situa-
ção criminal brasileira com a italiana?

FJC – O nosso Código Penal Brasi-
leiro foi influenciado pelo Direito Italia-
no. Assim, o doutorado que realizei na  
Itália, no país que criou Ius Romanum 
(Direito Romano), mais especificamen-
te na Università degli Studi di Sassari, 
me permitiu estudar a fundo o ordena-
mento jurídico italiano. A Itália viven-
ciou um grande episódio envolvendo 
escândalos de corrupção, o que de-
sencadeou naquele país a denominada 
Operação Mãos Limpas. No Brasil, vi-
venciamos a Operação Lava Jato. As-
sim, possíveis acertos que garantiram a 
eficácia do combate à corrupção na Itá-
lia podem ser utilizados de forma com-

ter sido 
convidado 
para ser o 
secretário 
da Justiça 

e Cidadania 
do Estado de 

São Paulo 
foi a maior 

gratificação 
profissional 
que já recebi

Momentos 
prazerosos ao lado 
de seu pai, Paulo 

José da Costa Junior 
(In Memorian), e ao 

lado da sua mãe, 
Maria Helena 

Vilela de Araújo, 
ambos advogados
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parativa para verificarmos se, como su-
cedeu na Itália, no Brasil tivemos êxito 
no combate à criminalidade.        

TW – Como foi sua participação nas 
Comissões de Direito Ambiental e de 
Direito Criminal, da OAB-SP?

FJC – Tive a honra de ser conselhei-
ro seccional da OAB/SP nas três ges-
tões do meu colega Luiz Flávio Borges 
D’Urso e, logo após tomar posse, aceitei o 
simpático convite de Carlos Sanseverino, 
então presidente da Comissão de Di-
reito Ambiental, para ser o seu vice-
-presidente. Atendendo ao pedido do 
presidente D’Urso, presidi a recém-
-criada Comissão de Direito Criminal da 
OAB. Foram nove anos de gratificante 
trabalho voluntário, onde aprendi a não 
só olhar para o advogado, mas também 

para a advocacia e para a nossa OAB, 
que hoje conta com mais de um milhão 
de advogados em todo país.

       
TW – A oportunidade de se tornar 
secretário da Justiça e Cidadania do  
Estado de São Paulo, em meio à pan-
demia da Covid-19, foi um desafio? 
Qual seu olhar sobre a posição em 
meio ao cenário que vivemos?

FJC – Foi, sim, um enorme desa-
fio. Sou prazerosamente, há mais de 20 
anos, advogado e professor, mas ter sido 
convidado pelo governador João Doria, 
acompanhado de seu vice-governador 
Rodrigo Garcia, para ser o secretário da 
Justiça e Cidadania do Estado de São 
Paulo foi a maior gratificação profis-
sional que já recebi. Quando entrei, em 
outubro de 2020, estávamos em plena 

Governador João 
Doria anunciou no 
dia 2 de outubro 

de 2020, Fernando 
José da Costa como 
secretário da Justiça 

e Cidadania 
do Estado de 

São Paulo
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pandemia, com muitos servidores em 
casa por serem grupo de risco, outros em 
teletrabalho, com incertezas e mudan-
ças de comportamento e de atividade 
jamais aplicadas na vida pública e priva-
da, o que nos deixava sem um modelo de 
como agir em situações como essa. Não 
foi fácil, mas hoje acredito que já tenha 
compreendido meu dever à frente des-
te serviço público. Na segunda semana 
à frente do cargo, fui, com minha espo-
sa e filhas, contaminado pela Covid-19. 
Passei a trabalhar em casa e, após cum-
prir a quarentena, retornei à Secretaria 
da Justiça e Cidadania para continuar o 
importante trabalho de fortalecer os di-
reitos humanos, em um período tão difí-
cil, no qual pessoas estão perdendo suas 
vidas, seus empregos, suas economias, 
sua paciência, o respeito ao próximo etc.. 
Temos aqui na Secretaria, seguindo li-
ções de nosso governador Doria, a mis-
são de defender a dignidade da pessoa 
humana, representada por uma política 
de defesa da diversidade sexual, equi-
dade de gênero e combate ao machismo 
e à discriminação étnico-racial e reli-
giosa. Temos ainda a missão de man-
ter um relacionamento respeitoso e 
transparente com os Poderes Públicos, 
tais como o Poder Judiciário, Ministério  
Público, Defensoria Pública, OAB, além 
da Assembleia Legislativa e das Orga-
nizações Sociais. Vejo que teremos, em 
razão da pandemia, momentos ainda 
mais difíceis, com tentativas de desres-
peito à Constituição e às normas vigen-
tes, cabendo às instituições, por meio 
de políticas públicas, defenderem as 
leis, os direitos e o Estado Democrático.  

TW – Quais desafios extras vieram 
com o cenário atual? Quais seus prin-
cipais objetivos à frente da pasta? 

FJC – O grande desafio é enten-
der, como gestor de uma Secretaria de 
Governo e suas autarquias vinculadas 
(Fundação Casa, Ipem, Procon e Itesp), 
que o Estado arrecadará menos em ra-
zão da pandemia e destinará parte des-
tes recursos ao salvamento de vidas. 
Assim, temos que, com menos recursos, 
melhorar nosso serviço à população em 
um momento que ela realmente preci-
sa do Estado. Devemos, como servido-
res públicos, nos reinventar, tornando o 
serviço mais rápido, acessível e eficaz. 
Estamos realizando uma mudança digi-
tal, implantando tecnologia para trazer 
a sociedade mais próxima do Estado e 
dos serviços por ele oferecidos, melho-
rando sites, redes sociais, plataformas, 
palestras digitais, lives etc.. 

TW – A pandemia da Covid-19 trouxe 
ainda mais desigualdade para o Brasil. 
No cargo de Secretário da Justiça e 
Cidadania do Estado de São Paulo, 
o que pode ser feito para garantir a 
promoção dos direitos humanos para 
a população mais vulnerável?

FJC – Sempre existiu neste gover-
no uma preocupação em ter os direitos 
humanos garantidos à população mais 
vulnerável. Na pandemia, tais direi-
tos tendem a ser menos respeitados. 
Exemplificando: tivemos aumento do 
número de casos de violência domésti-
ca e, nesse caso, o Estado tem o dever 
de proteger os direitos dessas pessoas 
vulneráveis. Para tanto, na gestão do 
governador Doria foram criadas mais 
Delegacias da Mulher (DDMs), DDMs 
on-line e mais delegacias permanecem 
abertas 24 horas, bem como foi criado 
o aplicativo SOS Mulher, no qual a ví-
tima de violência doméstica aperta um 
botão e rapidamente é atendida pela 

Devemos, 
como 

servidores 
públicos, nos 
reinventar, 

tornando 
o serviço 

mais rápido, 
acessível 

e eficaz
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Polícia Militar. Dentro da Secretaria da 
Justiça e Cidadania, temos várias coor-
denações, programas e conselhos que 
atuam para garantir os direitos huma-
nos com articulação e integração das 
ações e projetos voltados à população 
de São Paulo. No dia 8 de março, Dia 
Internacional da Mulher, por meio da 
Coordenação de Políticas para a Mu-
lher, lançamos a Campanha “Direitos 
Iguais: Chega de Machismo, Chega de 
Preconceito, Chega de Feminicídio” 
para chamar atenção da sociedade para 
combater a desigualdade de gênero e a 
violência em relação às mulheres. Ago-
ra, em uma ação solidária e particular 
minha, todo o mês, eu faço a doação 
do meu salário a entidades que cuidam 
de pessoas em vulnerabilidade social 
no Estado de São Paulo. Eu me sinto 
muito feliz e gratificado, como o gover-
nador João Doria faz, por poder doar o 
meu salário como secretário da Justiça e  
Cidadania. Existem muitas pessoas pre-
cisando da nossa ajuda. Se você tem 
condições de colaborar, por meio de al-
gum tipo de doação, faça também!

TW – A Fundação Casa ainda carrega 
um pouco da imagem negativa da an-
tiga Febem e, há anos, vem tentando 
melhorar o posicionamento perante a 
sociedade. O que já foi feito e o que 
será melhorado na sua gestão? 

FJC – Discordo que a Fundação 
Casa carrega uma imagem negativa 
da antiga Febem. Muitas pessoas nem 
sabem que a Fundação era a antiga 
Febem, graças à significativa mudan-
ça que ela sofreu nos últimos anos. 
Hoje temos de fato uma autarquia que 
aplica aos jovens medidas socioedu-
cativas. Diferentemente do passado, 
na Fundação Casa há um trabalho 

sério com os adolescentes focado em 
quatro dimensões: educação escolar, 
em conjunto com a Secretaria Esta-
dual de Educação; educação profis-
sional básica, com cursos trimestrais 
e realizados em parceria com o Senac 
São Paulo; arte e cultura, com oficinas 
com duração no trimestre; e esporte e 
lazer, com profissionais de educação 
física da própria Fundação Casa que 
realizam as atividades com os jovens. 
Além de todos esses atendimentos, 
ainda há acompanhamento com psi-
cólogos, assistentes sociais, médicos 
e dentistas. Estamos também, com o 
apoio do governador João Doria, rea-
lizando uma reestruturação que per-
mitirá uma economia financeira anual 
de mais de R$ 200 milhões, bem como 
investindo na capacitação dos 11 mil 
servidores, na inclusão digital e na in-
clusão social dos jovens quando saem 
da Fundação Casa. Se o Poder Público 
não olhar para esse jovem quando ele 
alcança sua liberdade, capacitando-o, 
empregando-o e oferecendo um acom-
panhamento psicossocial, provavelmen-
te, ele praticará nova infração. Por isso, 
estamos chamando Organizações da 
Sociedade Civil (OSC) para participar 
do projeto Ação de Impacto Social, 
que realiza um trabalho com egressos 
do sistema socioeducativo. A proposta 
do programa visa aprimorar o atendi-
mento a esses jovens no Estado de São 
Paulo, primando pelo fortalecimento 
dos projetos de vidas deles, com ob-
jetivo maior de reinserção social, após 
o cumprimento da medida socioedu-
cativa de internação, semiliberdade e 
do programa de internação provisória, 
contribuindo, ainda, para a redução da 
reincidência em atos infracionais ou 
cometimentos de crimes.

Se pudermos 
olhar algo 
de positivo 

que a 
pandemia 

da Covid-19 
trouxe foi 
a inclusão 

digital
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TW – No Brasil, o índice de solução de 
homicídios é muito baixo. De acordo 
com um levantamento do Instituto Sou 
da Paz, apenas 3 em cada 10 homicí-
dios são solucionados. Em São Paulo, 
o índice de solução é de 54%. Como 
o trabalho do Instituto de Medicina  
Social e Criminologia (Imesc) contribui 
para reduzir essa impunidade? O que 
está sendo feito para que o trabalho 
traga resultados ainda melhores?

FJC – O Imesc, vinculado à pasta 
da Justiça e Cidadania, criado em 1970, 
realiza perícias de medicina legal (clíni-
cas e psiquiátricas) e de investigação 
de vínculo genético (exame de DNA) 
para autoridades no Estado de São 
Paulo, como o Poder Judiciário. É uma 

honra estar à frente do maior centro 
de perícias da América Latina, tendo já 
produzido mais de 850 mil prontuários 
periciais. Portanto, o Imesc é um grande 
auxiliar na solução de conflitos. Foi pio-
neiro na utilização de recursos de tele-
mática para a prática preventiva do uso 
indevido de drogas, por meio do serviço 
INFOdrogas, implantado em 1994.    

TW – O que está sendo feito para faci-
litar o acesso à Justiça e para promover 
a cidadania no Estado de São Paulo?

FJC – Se pudermos olhar algo de 
positivo que a pandemia da Covid-19 
trouxe foi a inclusão digital. O mundo 
forense seguiu essa mudança, acele-
rando a implementação da digitaliza-

Além de secretário 
da Justiça 

e Cidadania, 
Fernando acumula 
a presidência da 

Fundação CASA e 
a superintendência 

do Imesc
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É 
imprescindível 

a criação 
de um novo 

Código Penal

ção dos autos do processo, permitindo 
o acesso dos autos pela internet a qual-
quer momento, audiências e sustenta-
ções orais on-line, ganhando celeri-
dade, otimizando tempo de trabalho 
e reduzindo custo. Na Secretaria da 
Justiça e Cidadania, não foi diferen-
te. Estamos aperfeiçoando os meios 
de comunicação digital como o site e 
as redes sociais. Criamos aplicativos 
permitindo que a população conheça 
e acesse os serviços oferecidos pelo 
Estado em defesa da cidadania. Em 
2020, o Centro de Referência e Apoio 
às Vítimas (Cravi) realizou mais de 4 
mil atendimentos presenciais e à dis-
tância a mulheres vítimas de violência 
doméstica, com orientação jurídica e 
atendimento psicossocial. O Centro 
de Integração da Cidadania (CIC), 
com 17 unidades em várias regiões 
do Estado de São Paulo, realizou mais 
de 900 mil atendimentos, em 2020, 

tanto presencial quanto on-line. Re-
centemente também foi lançado o 
aplicativo do CIC, que disponibiliza 
mais de 70 tipos de agendamen-
to de serviços, como a solicitação 
da 2ª via de RG e CPF, e de aten-
dimentos, como saúde, assistência 
social, defensoria pública, junta mi-
litar, orientação jurídica, Viva Leite 
e seguro-desemprego. Além desses 
serviços, a população poderá con-
sultar ainda a agenda de cursos ofe-
recidos, os endereços completos dos 
postos dos CICs, vídeos, contatos e 
links de acesso às redes sociais da 
Secretaria da Justiça. Para instalar 
o app em seu celular, basta acessar 
as lojas dos sistemas operacionais 
Android (Google Play Store) ou iOS 
(Apple Store) e pesquisar na barra 
de busca “Centro de Integração da 
Cidadania”. Ao instalar, é necessário 
fazer um cadastro informando seus 

Antes da pandemia, 
em confraternização 
com o Governador 

João Doria e 
sua família, Julia 
(filha), Cristiane 

(esposa) e Giovanna 
da Costa (filha)
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dados e criar um login e uma senha. 
Hoje tudo fica mais fácil com o celular 
nas mãos da população. 

TW – Alguns programas da SJC, como 
o Cravi, passaram a atender à distância 
por conta da pandemia e verificaram 
aumento na procura por atendimento. 
Esses serviços continuarão com aten-
dimento virtual quando tudo voltar ao 
normal? Essa é uma boa maneira de 
ampliar o serviço à população?

FJC – Sim, todos os serviços  
on-line que foram implementados pela 
Secretaria permanecerão. Teremos 
atendimento híbrido (presencial e à 
distância), assim que a população es-
tiver imunizada, permitindo que a po-
pulação possa escolher a melhor forma 
de ser atendida pelo Estado. Vejamos 
o Centro de Integração à Cidadania 
(CIC), que oferece inúmeros serviços, 
como a produção de documentos, 
cursos, programas de empregabili-
dade, além de orientação jurídica, até 
a pandemia, eram oferecidos apenas 
presencialmente, hoje são realizados 
à distância e, futuramente, serão reali-
zados nas duas formas.

TW – A SJC já está inserida nas redes 
sociais. Essa interação com o grande 
público ajuda no trabalho da secretaria?

FJC – Sim, a Secretaria da Justi-
ça e Cidadania está inserida e parti-
cipa intensamente das redes sociais. 
As mídias sociais são ferramentas de 
comunicação que democratizam a in-
formação, promovem a compreensão 
e o envolvimento dos cidadãos com 
os serviços prestados pelo governo 
do Estado de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Justiça e Cidadania e das 
nossas vinculadas. Usamos as redes 

sociais para publicar as atividades de 
todos os programas, conselhos e coor-
denadorias, divulgar as campanhas de 
conscientização e os serviços ofereci-
dos gratuitamente pelo Centro de Inte-
gração da Cidadania, além de estimular 
a participação do cidadão ao abrirmos 
canais de diálogo com a sociedade. 
Entendemos que as redes são hoje em 
dia um dos mais importantes meios de 
informação e comunicação com a po-
pulação. Aproveito para divulgar nos-
sas redes: site: www.justica.sp.gov.br, 
Instagram: @JusticaSP, Twitter: @JusticaSP, 
Facebook: @JusticaSP e YouTube: Canal 
da Cidadania.

TW – A Reforma do Código Penal 
Brasileiro é necessária? Quais são 
os pontos mais importantes a serem 
mudados, na sua opinião? Como a 
sociedade civil pode contribuir para 
melhorar a legislação?

FJC – É imprescindível a criação 
de um novo Código Penal. O nosso é 
de 1940 e, por mais que tenha sido re-
formado, nestes 80 anos, a sociedade 
e os costumes mudaram, por isso mui-
tas legislações foram criadas, gerando 
conflito de normas e um desrespeito 
à proporcionalidade e à uniformidade. 
Melhor explicando, quando você cria 
um Código (codificação de leis), você 
analisa e inclui de uma só vez todos 
os ilícitos daquela área e determina a 
punição para os infratores, respeitan-
do a proporcionalidade entre a condu-
ta e o resultado. Quando você cria, por 
exemplo, um crime e o inclui em um 
Código Penal ou em uma lei especial, 
após décadas da criação do Código, é 
muito difícil você conseguir fazê-las 
conversar. Vejam a dificuldade de apli-
car hoje uma pena semelhante àquela 
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contida no Código de 1940 e que pre-
encha as expectativas de sua criação. 
Infelizmente não vejo os recentes Mi-
nistros da Justiça priorizarem essa 
reforma. Penso que a criação de um 
novo Código Penal seria um grande 
aliado no combate à criminalidade, e 
a sociedade ajudaria se cobrasse o  
Congresso e o Governo Federal para 
criar um novo Código Penal.

TW – Um dos grandes responsáveis 
pela criminalidade é o tráfico de dro-
gas. Qual seu ponto de vista sobre a 
nossa legislação a respeito do tema? 
O que poderia ser mudado para me-
lhorar o combate ao tráfico? 

FJC – Como já disse, a compilação 
das legislações ajudaria muito, temos a 
Lei de Drogas de 2006, que usa dispo-
sitivos do Código Penal de 1940. Outro 
ponto é a celeridade dos processos, as 
mudanças digitais certamente colabo-
rarão com uma rápida aplicação da lei. 
As medidas cautelares, principalmente 
aquelas que interferem no dinheiro dos 
traficantes, são um dos grandes cami-
nhos para combater esse nefasto cri-
me. Precisamos investir em serviço de 
inteligência, de localização do dinheiro 
ilícito e de seu bloqueio.

TW – Quais os maiores desafios para o 
Brasil e, mais especificamente, para São 
Paulo, para a redução da criminalidade?

FJC – Usar a tecnologia na ob-
tenção de provas capazes de auxiliar 
o magistrado a condenar um culpado. 
Outro desafio é a redução do tempo 
entre o fato e a execução da pena, o 
lapso temporal gera impunidade, quer 
pela dificuldade em colher provas, quer 
pela incidência da prescrição. O então 
magistrado Sérgio Moro inovou na for-

ma de judiciar, presidia poucos pro-
cessos ao mesmo tempo, mas após 
iniciada a instrução julgava em até um 
ano, deixando fresca na memória to-
das as provas produzidas nos autos 
do processo na hora de sentenciar. 

TW – Recentemente o Brasil passou 
por 2 acidentes ambientais de pro-
porções gigantescas, em Minas Gerais, 
causados pela mesma empresa, em 
espaço de pouco mais de 3 anos en-
tre um e outro. O direito ambiental 
empresarial pode ajudar a evitar esse 
tipo de acontecimento? As leis atuais 
são colocadas em prática?  

FJC – O direito ambiental no  
Brasil é o único que admite a respon-
sabilidade criminal da pessoa jurídi-
ca, ou seja, com isso, além das pes-
soas físicas, as pessoas jurídicas que 
praticam crimes ambientais também 
poderão ser responsabilizadas cri-
minalmente. Foi um avanço tal cria-
ção, mas hoje devemos criminalizar 
a pessoa jurídica para outros delitos 
além dos ambientais. Todavia, a Lei 
Ambiental que criminalizou a pessoa 
jurídica não previu o prazo prescri-
cional, resultando em várias decisões 
a respeito. Da mesma forma, melhor 
seria se a lei definisse a competência 
entre a Justiça Federal ou Estadual, 
muitos casos iniciam em uma esfera e 
posteriormente são direcionados para 
outra, alcançando a prescrição. As pe-
nas também precisariam ser revistas e 
relacionadas aos danos causados. Por 
tais motivos, como já dito, precisamos 
de um novo Código Penal. 

TW – A discussão sobre discrimina-
ção à população LGBTI+ e aos negros 
tem ocupado mais espaço na mídia. 

Precisamos 
investir em 
serviço de 

inteligência, 
de localização 

do dinheiro 
ilícito e de seu 

bloqueio
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Isso é um reflexo da evolução da so-
ciedade? Ainda há muito a ser feito?

FJC – Sim, há uma evolução na 
sociedade no respeito à população 
LGBTQI+, aos negros e às mulheres, 
todavia não podemos dizer que não 
há discriminação. Ela infelizmen-
te existe e precisa ser combatida. A  
Secretaria da Justiça e Cidadania tem 
um papel muito importante na orien-
tação dessas pessoas e no combate 
daqueles que não respeitam a equi-
dade de direitos. Por isso, temos a 
coordenação de políticas de defesa 
da mulher, do negro, do índio e da 
diversidade sexual, além da possi-
bilidade de, na própria Secretaria 
da Justiça, celebrar mediações com 
o Poder Judiciário e instaurar pro-
cessos administrativos que podem 
resultar em condenações às pesso-
as físicas e jurídicas de advertência, 
suspensão de atividades e multa. 

TW – Com 30 anos, o Código de Defe-
sa do Cidadão é reconhecido mundial-
mente. Qual avaliação o senhor faz 
dos direitos dos consumidores brasi-
leiros? Eles são respeitados?

FJC – O Código de Defesa do  
Cidadão, mais conhecido como Código 
de Defesa do Consumidor, após três 
décadas, deveria ser reformado, toda-
via é uma boa legislação que possibi-
lita ao Estado proteger o consumidor 
e punir o infrator. Temos no Estado de 
São Paulo a Fundação Procon, autar-
quia vinculada à Secretaria da Justiça 
e Cidadania, que tenho a satisfação 
de ser membro nato e presidente do 
Conselho, que vem realizando um im-
portante trabalho em defesa do con-
sumidor e tem Fernando Capez como 
diretor executivo.

Em frente à Secretaria da Justiça e Cidadania, 
no Pátio do Colégio, 148 / 184, centro de São Paulo
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Mudamos
O título deste artigo deu ensejo a 

presente escrita. O mundo mudou. Im-
portante analisar o mundo após 2020. 
Tivemos na humanidade quatro impor-
tantes revoluções: a primeira veio com 
a descoberta das máquinas, do ferro e 
do carvão; a segunda, com o desenvol-
vimento da indústria química, da des-
coberta da energia elétrica, do petróleo 
como combustível e do aço; a terceira 
revolução substituiu a mecânica ana-
lógica pela digital, com microcomputa-
dores e a criação da internet, que glo-

balizou o mundo; e, por fim, a quarta, 
e certamente a mais relevante das re-
voluções industriais, também chama-
da indústria 4.0, que trata de uma re-
volução tecnológica, que transformou 
nossa forma de viver, trabalhar e nos 
relacionar, com a criação da robótica, 
inteligência artificial, big data, nanotec-
nologia, impressão 3D, biologia sintéti-
ca. Estamos entrando em uma conexão 
entre o mundo digital, físico e biológico. 

Somado às revoluções indus-
triais, surgiu em 2020 a pandemia da 

Artigo
Fernando José da Costa
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Covid-19. Com ela mudamos radi-
calmente nossa maneira de olhar o 
mundo, valorizar a vida, trabalhar e 
principalmente de viver. A presença 
in loco mudou para virtual: a reunião 
se transformou em videoconferên-
cia, a audiência em teleaudiência, a 
consulta médica foi transformada em 
consulta virtual, e percebemos como 
perdíamos tempo nos transportando, 
podendo realizar a mesma atividade à 
distância, apenas utilizando os meios 
de comunicação digital. 

Assim, percebemos que muitos 
poderão realizar suas atividades em 
home office, ou seja, em casa, com a 
família, sem perder tempo ou gastar 
dinheiro se deslocando e ganhando 
um item muito relevante e imprescin-
dível à humanidade, chamado “quali-
dade de vida”. 

Mas não foi só isso que mudou. 
Com esta pandemia do coronavírus, 
jamais enfrentada por nossa geração, 
gerando um medo de morrer, de perder 
entes próximos ou não, a humanidade 
passou a valorizar ainda mais a vida. 
Como nunca se viu antes, o mundo pa-
rou, acompanhando mais de um milhão 
duzentos e cinquenta mil pessoas per-
derem suas vidas e se uniu como se o 
mundo fosse uma só nação, com o ob-
jetivo de salvar vidas, empresas, em-
pregos, a economia, educação e tudo 
que simplesmente do dia para a noite 
foi interrompido.  

Hoje nos tornamos mais obser-
vadores e críticos. Pessoas que não 
se adaptarem às mudanças e ao novo 
mundo estarão desatualizadas. Isso se 
reflete na vida social, no mercado pro-
fissional e na política. Não aplaudire-
mos gestores do setor privado ou pú-
blico que não estejam sintonizados ao 

novo mundo, aos novos hábitos e aos 
novos princípios. Esta radical mudan-
ça de hábitos e pensamentos surgiu 
na pandemia do coronavírus. O mundo 
não aprova mais servidores públicos, 
que simplesmente ignoram a saúde, 
a segurança pública, a qualidade de 
vida, o diálogo, a transparência e o 
respeito ao próximo. 

Um recente resultado disto foi 
visto nas eleições americanas. O povo 
elegeu para Presidente um político que 
respeita a vida, o próximo, o diálogo e 
o bom senso. Não teremos mais es-
paço para líderes que governam com 
arrogância, estimulando o conflito e 
impondo regras, sem diálogo, sem fun-
damento, apenas por entenderem que 
eles decidem e ponto final.  

Mudamos, e todos, sem exceção, 
devem mudar e se adaptar ao novo 
mundo, mais dinâmico, conectado, glo-
balizado e mais exigente. Vejamos a 
empresa Kodak, fundada em 1889, tida 
como a maior empresa de fotografias 
do mundo, que no final da década de 
70 tinha 90% das vendas de filmes e 
85% das vendas de câmeras nos EUA, 
sendo o principal mercado mundial à 
época, sem contar sua participação 
ao redor do mundo, como no Brasil. A 
Kodak tinha naquela época cerca de 
100.000 empregados e um lucro de 
bilhões. Ao não acompanhar as mu-
danças, em 2012, após o surgimento 
dos smartphones, que além de realizar 
ligações, tiravam fotografia e filmavam, 
perdeu mercado, pediu falência e hoje, 
com financiamento, entrou no mercado 
farmacêutico. Assim, os líderes e for-
madores de opinião que não se adap-
tarem ao novo mundo, com seus novos 
costumes, estão fadados ao ostracismo 
e ao insucesso.

Em reunião de trabalho 
sobre a pandemia da 

COVID-19 e segurança 
pública, no Palácio 
do Bandeirantes
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Não à discriminação
Hoje vivemos em um mundo glo-

balizado e nele homogeneizamos os di-
reitos e lutamos para combater os pre-
conceitos e as discriminações.

A mundialização, em fração de 
segundos, noticia ao mundo temas 
políticos, econômicos, culturais, espor-
tivos e tecnológicos, trazendo, como 
consequência, uma rápida globaliza-
ção de informações. 

A tendência mundial é de equali-
zar direitos e adversar discriminações, 
que resultam em ações ou omissões 
diferenciadas, ou melhor dizendo, infe-
riorizando uma pessoa ou um grupo de 
pessoas, em razão de sua cor, religião, 
diversidade sexual, origem etc. 

Tal posicionamento resulta em me-
nos oportunidade de estudo, trabalho, sa-
lário, convívio social, entre outros direitos.  

Segundo dados do IBGE, os negros 
representam 75,2% do grupo que forma 
os 10% mais pobres do Brasil. A Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicí-

lio realizada por tal instituto apontou que 
a taxa de analfabetismo na população 
negra, em 2018, era de 9,1%, enquanto 
na população branca era de 3,9%. Em 
julho de 2020 vimos no país um caso de 
racismo de um cliente contra um entre-
gador de comida iFood em Valinhos. O 
cliente agride verbalmente o entregador 
com as seguintes ofensas: “Você tem in-
veja disso aqui. Você tem inveja dessas 
famílias aqui. Você nunca vai ter. Eu já 
nasci rico. Você é semi-analfabeto”. Ain-
da no Brasil, em novembro de 2020, um 
homem negro foi espancado e morto 
em um supermercado por seguranças 
brancos, enquanto nos EUA, em maio 
de 2020, também um homem negro  
(George Floyd) foi morto por policiais 
brancos, dando força ao movimento mun-
dial denominado “Black Lives Matter” 
(do inglês, “vidas negras importam”).

As pessoas não devem ser  distin-
guidas por raça. Só temos uma única, 
a raça humana, que precisa ser tratada 

As pessoas 
não 

devem ser  
distinguidas 

por raça. 
Só temos 

uma única, 
a raça 

humana
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com respeito, independentemente da cor 
da pele da pessoa. Todavia, infelizmente, 
não podemos fingir que ela não existe, 
pois ainda convivemos com pessoas que 
discriminam pessoas ou grupos de pes-
soas em razão de sua cor, diversidade se-
xual, opção religiosa, país de origem etc. 
Isso é inaceitável. 

Se no passado escravizavam ou 
exterminavam pessoas apenas e tão so-
mente em razão de sua cor de pele ou 
raça, hoje temos que combater esses 
preconceitos, unindo o mundo e respei-
tando as diversidades. 

Um dos grandes desafios da so-
ciedade contemporânea está na capa-
cidade de aceitar as diferenças e convi-
ver com elas. 

Os malefícios da discriminação 
impedem pessoas de exercerem seus 
direitos como ser humano, negando-
-lhes acesso a empregos, salários, 
convívios sociais, ou seja, de serem 
tratadas com igualdade.

Em 1948, a ONU criou a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos e 
previu em seu artigo 7º que: “Todos são 
iguais perante a lei e têm direito, sem 
qualquer distinção, a igual proteção da 
lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole 
a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação.”

Na Secretaria da Justiça e Cida-
dania do Estado de São Paulo, temos 
a Coordenação de Políticas da mu-
lher, do negro e índio, dos LGBTQI+ e o  
Fórum inter-religioso, que realizam, com 
o apoio do governador Doria, campa-
nhas promulgando igualdade e cons-
cientização de que todos são iguais e 
possuem os mesmos direitos. Ao mes-
mo tempo, temos na Secretaria as Co-
missões que instauram processos admi-

nistrativos e, em caso de condenação, 
punem com advertência ou multa quem 
discriminaliza pessoas em razão de sua 
religião, identidade de gênero ou cor da 
pele. Vale ressaltar que nossa Carta Polí-
tica tornou o racismo crime inafiançável. 

A discriminação pode ser dividida 
em: i) étnico-racial, relacionada a cor da 
pele da pessoa, ii) de gênero, relacionada 
a orientação sexual da pessoa (LGBTs), 
iii) sexismo ou misoginia, relacionada às 
mulheres e iv) xenofobia, ocorrida con-
tra pessoas de outros países ou regiões.

Não podemos fingir que a discrimi-
nação não existe, temos que, na verda-
de, combatê-la, com projetos educacio-
nais, sociais e profissionais que possam 
igualizar as pessoas, e com aplicação 
de punições administrativas, cíveis e 
criminais àqueles que praticam condu-
tas discriminatórias. 

Enfim, temos que dizer “não à dis-
criminação”.

Secretário Fernando 
José da Costa 
participou do 

lançamento do Curso 
do Racismo Estrutural

e Equidade Racial, 
que tem como 

responsável Ivan Lima 
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